
motivo relevante;
c) quando, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, agir com negligência ou desídia;
d) por meio de comunicação de suspensão ou de exclusão pelo órgão de classe ao CSJT ou ao Tribunal a que estiver vinculado.
7.1.1. A suspensão ou a exclusão a que se refere o item 7.1 não desonera o profissional ou de seus deveres nos processos ou procedimentos
para os quais tenha sido nomeado, salvo determinação expressa do juiz da causa.
7.1.2. Nas hipóteses das alíneas “b”, “c” e “d” do item 7.1 será observado o contraditório e a ampla defesa.
7.2. O profissional poderá optar por suspender temporariamente seu credenciamento, evitando futuras designações.
7.2.1. A opção mencionada no item 7.2 não desonera o profissional de seus deveres nos processos ou procedimentos para os quais tenha sido
nomeado, salvo determinação expressa do juiz da causa.
 
8. ARBITRAMENTO E PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS
8.1. Nas perícias, traduções e interpretações custeadas pelas partes, os honorários serão arbitrados e pagos nos termos da legislação vigente,
desde que o profissional esteja regularmente credenciado no Sistema AJ/JT.
8.2. Em casos de gratuidade da justiça, os honorários serão arbitrados de acordo com as regras e tabelas constantes da Resolução do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019.
8.2.1. O pagamento efetuar-se-á mediante determinação do Presidente do Tribunal, após requisição expedida pelo juiz do feito, observando-se,
rigorosamente, a ordem cronológica de apresentação no Sistema AJ/JT, apurada a partir da data em que o magistrado competente lançar sua
assinatura eletrônica.
8.2.2. A quantia devida, após a retenção e recolhimento dos tributos, será depositada em conta indicada pelo perito, tradutor ou intérprete ou, em
caso excepcional e pontual, mediante depósito judicial vinculado ao processo no qual ocorreu a prestação de serviços.
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de Credenciamento.
9.1.1. A impugnação, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida a(o) ________________________ (autoridade definida pelo Tribunal), e
apresentada via ________________________ (e-mail, protocolo, etc.), no prazo de xx dias, contados da publicação deste Edital.
9.1.2. Recebida a impugnação, _____________________________ (autoridade definida pelo Tribunal) proferirá decisão no prazo de xx dias, cujo
teor será publicado e informado ao requerente.
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. O Tribunal poderá promover diligências destinadas a esclarecer/validar as informações prestadas pelos profissionais.
10.2. O cadastramento pelo profissional implica conhecimento e aceitação das exigências previstas em lei, na Resolução do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019, nas demais normas expedidas sobre o assunto no âmbito da Justiça do Trabalho e no
presente Edital.
10.3. A permanência do profissional no Cadastro Eletrônico de Peritos, Tradutores e Intérpretes fica condicionada à ausência de impedimentos ou
restrições ao exercício profissional.
10.4. O cadastramento e a respectiva validação são requisitos obrigatórios para o profissional ser remunerado pelos serviços prestados.
10.5. O cadastramento do profissional no Sistema AJ/JT não assegura direito subjetivo à nomeação para efetiva atuação.
10.6. O cadastramento no TRT–xxª Região ou a efetiva atuação do profissional não gera vínculo empregatício ou estatutário, nem obrigação de
natureza previdenciária (benefício).
10.7. As comunicações judiciais e administrativas serão realizadas, preferencialmente, por meio eletrônico, devendo, também por este motivo, ser
mantidos atualizados os dados cadastrais.
10.8. Os casos não disciplinados neste Edital serão examinados e decididos pela autoridade competente.
10.9. O presente Edital será publicado no DEJT – Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e será disponibilizado no sítio eletrônico do TRT–xxª
Região.
 
 
Cidade, xx de xxxx de xxxx.
 
 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE
         TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA xxª REGIÃO   
  

RESOLUÇÃO CSJT
  
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 255, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020.
 

 
 

 
 

 
Altera a Resolução CSJT nº 253, de 22 de novembro de 2019, que dispõe sobre a
concessão de férias a magistrado no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro
Presidente João Batista Brito Pereira, presentes 
os Exmos. Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira e Augusto César Leite de Carvalho, os
Exmos. Desembargadores Conselheiros Vania Cunha Mattos, Maria Auxiliadora Barros de Medeiros Rodrigues e Nicanor de Araújo Lima, a Exma.
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Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Aparecida Gugel, e a Exma. Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do
Trabalho – ANAMATRA, Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto,
 

Considerando a decisão proferida nos autos do Processo CNJ-PCA-0002465-16.2017.2.00.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Referendar o Ato CSJT.GP.SG nº 255, de 3 de dezembro de 2019, cujo teor incorpora-se à presente Resolução.
 

Art. 1º A Resolução CSJT nº 253, de 22 de novembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

“Art. 12 As férias poderão ser interrompidas de ofício, por estrita necessidade do serviço.
 

§ 1º A interrupção das férias deverá ser formalizada por ato convocatório motivado, do qual terá ciência o
magistrado afetado, ou por pedido unilateral deste, a ser submetido à análise da conveniência e oportunidade pela Administração.
 

§ 2º A convocação de magistrado para participar de curso oficial de escola judicial equipara-se à necessidade do
serviço para os efeitos deste artigo.
 

 [...]
 

 Art. 14. A atuação voluntária do magistrado nos cursos durante seu período de férias, quando não autorizada
oficialmente pela autoridade competente do Tribunal, não caracteriza interrupção dessas e não gera o direito a compensação
futura.”
 

 
 

Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 253, de 22 de novembro de 2019, consolidando as alterações promovidas pela
presente Resolução.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2020. 
  

 
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
  

RESOLUÇÃO CSJT (Republicação)
  
  

RESOLUÇÃO CSJT N° 204, DE 25 DE AGOSTO DE 2017. 
*(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 261, de 14.2.2020) 

 
 

 

 
Regulamenta o banco de horas e o desconto de remuneração decorrente de faltas ou
atrasos de servidores no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.

 
 

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro
Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel Pereira, Márcio Eurico Vitral Amaro e
Walmir Oliveira da Costa, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Gracio Ricardo Barboza Petrone, Fabio Túlio Correia Ribeiro, Breno
Medeiros e Suzy Elizabeth Cavalcante Koury, o Exmo. Procurador Regional do Trabalho, Dr. Luiz Eduardo Guimarães Bojart, e a Exma. Vice-
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto,

Considerando a competência do Plenário do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para expedir normas que se refiram à
gestão de pessoas, conforme dispõe o art. 6º, inciso II, do seu Regimento Interno;

Considerando o disposto no art. 44 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
Considerando a aprovação, pelo Plenário deste Conselho Superior, na Sessão de 28/11/2014, dos calendários de implantação

e de desenvolvimento do Sistema Informatizado de Gestão de Pessoas no âmbito do Judiciário do Trabalho de primeiro e segundo graus;
Considerando a necessidade de dar tratamento uniforme a questões não pacificadas de gestão de pessoas, que podem

comprometer a utilização por todos os Tribunais Regionais do Trabalho de um único sistema informatizado; e
Considerando a decisão proferida nos autos do processo CSJT-AN-3052-23.2016.5.90.0000,

 
 

 
R E S O L V E:

 
 

 
Seção I 

Disposições preliminares sobre o banco de horas
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